
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2203484 - RS (2022/0280362-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : R F R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : CRISTIANE DA SILVEIRA BAYNE - RS054599
INTERES. : A M N F
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SAÚDE. TEMA REPETITIVO 793 DO STF. ACÓRDÃO EMBASADO EM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão proferida pela Presidência do STJ (fls. 423-426, e-
STJ), que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, concluiu que "se mostra 
obrigatória a inclusão da União no polo passivo, a teor do Tema repetitivo nº 793 do STF" (fl. 
43, e-STJ).
3. Depreende-se que a temática central do conflito é de cunho eminentemente constitucional, e a 
análise de questão que envolve matéria dessa natureza é descabida em Recurso Especial, pois sua 
apreciação é de competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da 
Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no AREsp 2.109.204/PR, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 16/3/2023.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 08 de maio de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.203.484 - RS 
(2022/0280362-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : R F R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : CRISTIANE DA SILVEIRA BAYNE  - RS054599 
INTERES.  : A M N F 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão proferida pela Presidência do STJ (fls. 

423-426, e-STJ), que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

A parte agravante alega, em suma (fl. 433, e-STJ):

(...)
Com a devida vênia, comporta reexame a r. decisão ora 

agravada.
Isso, porque, como se constata da argumentação veiculada no 

especial (e-stj, fl s. 55/78), bem como da lançada no agravo (e-stj, fl s. 111/122), 
a fundamentação traçada no v. acórdão recorrido não só afrontou os artigos 2º e 
4º da Lei 8080/90 e o artigo 114 do CPC/15, como também contrariou 
entendimento desse Superior Tribunal de Justiça em casos análogos ao presente, 
ao proclamar a necessidade de inclusão da União em demanda que trata do 
fornecimento de medicamentos não incluídos na lista do SUS que tenham 
registro na ANVISA.

Nesse sentido, vale trazer à baila recente julgado da 1ª Turma 
desta Corte Superior, envolvendo medicamento registrado na ANVISA não 
incluído, porém, nos atos normativos do SUS, assim ementado:

(...)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação apresentada às fls. 439-444, e-STJ.

É o relatório. 
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AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SAÚDE. TEMA REPETITIVO 793 DO STF. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão proferida pela Presidência do STJ 
(fls. 423-426, e-STJ), que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso 
Especial.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, concluiu 
que "se mostra obrigatória a inclusão da União no polo passivo, a teor do Tema 
repetitivo nº 793 do STF" (fl. 43, e-STJ).
3. Depreende-se que a temática central do conflito é de cunho eminentemente 
constitucional, e a análise de questão que envolve matéria dessa natureza é 
descabida em Recurso Especial, pois sua apreciação é de competência do 
Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição 
Federal. Nesse sentido: AgInt no AREsp 2.109.204/PR, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 16/3/2023.
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 14.3.2023.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

A decisão proferida pela Presidência do STJ consignou:

(...)
Na espécie, é incabível o recurso especial pois interposto contra 

acórdão com fundamento eminentemente constitucional.
Nesse sentido: “Possuindo o julgado fundamento exclusivamente 

constitucional, descabida se revela a revisão do acórdão pela via do recurso 
especial, sob pena de usurpação de competência”. (AgRg no AREsp 
1.532.282/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 
19/6/2020.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgRg no REsp 
1.302.307/TO, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe de 
13/5/2013; REsp 1.110.552/CE, relator Ministro Cesar Asfor Rocha, Primeira 
Seção, DJe de 15/2/2012; AgInt no REsp 1.830.547/DF, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 3/8/2020; AgInt no AREsp 1.488.516/SP, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 
1º/7/2020; AgInt no AgInt no AREsp 1.484.304/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 25/6/2020; AgInt no AREsp 1.519.322/RS, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 30/10/2019; AgInt 
no AREsp 1.358.090/SE, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 
3/6/2019.

O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, concluiu que "se 

mostra obrigatória a inclusão da União no polo passivo, a teor do Tema repetitivo nº 

793 do STF" (fl. 43, e-STJ).

Depreende-se que a temática central do conflito é de cunho 

eminentemente constitucional, e a análise de questão que envolve matéria dessa 

natureza é descabida em Recurso Especial, pois sua apreciação é de competência do 

Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.

A propósito, confira-se o recente julgado:
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LEGITIMIDADE. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL NÃO 
ATACADO. SÚMULA N. 126/STJ. CARÁTER CONSTITUCIONAL DA 
DEMANDA. COMPETÊNCIA DO STF.

1. O recurso especial não comportaria conhecimento, visto que a 
ilegitimidade da União foi analisada à luz de fundamento eminentemente 
constitucional, relativo à sua responsabilidade em razão de dano causado ao 
agravado.

2. Ocorre, contudo, que a recorrente não interpôs o devido 
recurso extraordinário ao STF, de modo a incidir a jurisprudência sedimentada 
na Súmula n. 126/STJ, que assim dispõe: "É inadmissível recurso especial, 
quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte 
vencida não manifesta recurso extraordinário".

3. A ilegitimidade da União para figurar no polo passivo da ação 
de indenização por dano moral e material foi decidida com fundamento 
eminentemente constitucional, o que torna o recurso especial via inadequada à 
reforma do julgado, em especial quando sopesado que não cabe a esta Corte 
avaliar se o Tema n. 793/STF foi bem ou mal aplicado pelo Tribunal de origem.

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2.109.204/PR, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 16/3/2023)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o 

Agravo que contra ela se insurge.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 

tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do Recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise. 

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.203.484 / RS
Número Registro: 2022/0280362-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05945200001799 50022776120208210059 5945200001799

Sessão Virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : R F R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CRISTIANE DA SILVEIRA BAYNE - RS054599
INTERES. : A M N F

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS - 
REGISTRADO NA ANVISA - PADRONIZADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : R F R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : CRISTIANE DA SILVEIRA BAYNE - RS054599
INTERES. : A M N F

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 09 de maio de 2023
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